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DIREITO ADMINISTRATIVO

PEÇA PROFISSIONAL 

José, cidadão estrangeiro, que residira durante trinta anos no Brasil e passara os

últimos trinta anos de sua vida no exterior, sem visitar o Brasil, decidiu retornar a este país.

Após fixar residência no Brasil, tomou a iniciativa de rever os conhecidos. Em uma conversa

com um de seus mais diletos amigos, este lhe informou que ouvira um rumor de que constaria

dos assentamentos do Ministério X que José havia se envolvido em atividade terrorista

realizada no território brasileiro, trinta e cinco anos atrás. José decidiu averiguar a informação

e apresentou uma petição ao Ministério X, requerendo cópia de todos os documentos de posse

do referido ministério em que constasse o seu nome. Dentro do prazo legal, José obteve várias

cópias de documentos. A cópia do processo entregue a José apresentava-o inicialmente como

suspeito de participar de reuniões do grupo subversivo em questão. Porém, ao conferir a cópia

que lhe foi entregue, José percebeu que, além de faltarem folhas no processo, este continha

folhas não-numeradas.

Suspeitando de que as folhas faltantes no processo pudessem esconder outro

documento em que constasse seu nome, José formulou novo pedido ao Ministério X. Dessa vez,

novamente dentro do prazo legal, José recebeu comunicado de uma decisão que indeferia seu

pedido, assinada pelo próprio ministro da Pasta X, em que este afirmava categoricamente que

o peticionário já recebera cópias de todos os documentos pertinentes. Incrédulo e

inconformado com a decisão, José procurou os serviços de um advogado para tomar a

providência judicial cabível.

Na qualidade de advogado(a) de José, redija a peça jurídica mais adequada ao caso relatado na situação hipotética, atentando aos

seguintes aspectos:

< competência do órgão julgador;

< legitimidade ativa e passiva;

< argumentos a favor do acesso a todos os documentos em que conste o nome de José, no Ministério X;

< requisitos formais da peça judicial proposta.
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QUESTÃO 1

O prefeito de um município editou ato normativo estabelecendo normas
para o exercício de comércio na feira de artesanato situada na praça central da
cidade. Para isso, publicou edital de convocação com o fim de cadastrar e
regularizar os ambulantes que poderiam, mediante autorização, desenvolver
o comércio no local. Alguns ambulantes que não foram contemplados com
autorização da administração municipal ingressaram com ação judicial que
objetiva a expedição de alvará definitivo com o fim de lhes assegurar o direito
de continuar exercendo o comércio, alegando que estão há vários anos na área,
tendo, por isso, direito líquido e certo de ali permanecerem. 

Em face dessa situação hipotética, discorra fundamentadamente sobre o direito de a administração municipal adotar as providências
anunciadas e de regularizar o comércio na feira de artesanato, bem como sobre eventual direito de os ambulantes que não foram
contemplados com a autorização seguirem exercendo sua atividade.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Considere que um desembargador de tribunal de justiça estadual, após quatro anos de sua

aposentadoria, seja convidado para ocupar cargo em comissão de assessor jurídico em

determinado município. Nessa situação, poderá o desembargador aposentado acumular os

proventos de aposentadoria com a remuneração do cargo em comissão? Justifique a sua

resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30





UnB/CESPE – OAB Direito Administrativo

Exame de Ordem 2008.1 Prova Prático-Profissional – 9 –

QUESTÃO 3

A administração pública decidiu alterar unilateralmente o contrato
firmado com uma empreiteira para a construção de um hospital público, com
vistas a incluir, na obra, a construção de uma unidade de terapia intensiva
infantil. As alterações propostas representavam um acréscimo de 15% do valor
inicial atualizado do contrato, tendo a administração assumido o compromisso
de restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial
pactuado. Entretanto, a empreiteira contratada recusou-se a aceitar as
alterações propostas, demonstrando desinteresse em permanecer
desenvolvendo a obra.

Em face dessa situação hipotética, pode-se dizer que a administração tem o direito de exigir que a empreiteira se submeta às alterações
impostas? Diante da recusa da empresa, que tipo de providência pode a administração adotar? Justifique as respostas.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO





UnB/CESPE – OAB Direito Administrativo

Exame de Ordem 2008.1 Prova Prático-Profissional – 10 –

QUESTÃO 4

Um indivíduo ingressou com ação de responsabilidade civil contra uma
empresa pública que se dedica à exploração de atividade econômica, visando
o ressarcimento de danos que lhe foram causados em virtude da má atuação
da empresa. O autor alega que essa empresa, apesar de se constituir em
pessoa jurídica de direito privado, é entidade integrante da administração
pública, razão pela qual sua responsabilidade é objetiva, devendo a reparação
ocorrer independentemente de ela ter agido com culpa ou dolo.

Na situação apresentada, é procedente a pretensão do autor da ação? Justifique a sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

Um servidor público civil da União, após responder a processo
administrativo disciplinar, foi absolvido das acusações que lhe eram imputadas.
Após essa absolvição, foi proposta ação penal que foi acolhida pela autoridade
judicial. O servidor ingressou, então, com habeas corpus, no qual pleiteava a
anulação do ato do juiz, alegando que as provas oferecidas na ação penal já
haviam sido julgadas e consideradas inconsistentes na instância administrativa.

Na situação descrita, estão corretas as razões apresentadas pelo servidor? Justifique a sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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